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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

Carazinho, 08 de agosto de 2019.Of. n° 201/19-GPC

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Daniel Weber

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

CAMARA MUNICIPAL

Protocolo n" 
Hora /j

Responde OP 278/19

Senhor Presidente:

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, reportamo-nos ao ofício 

supracitado para encaminhar memorando n° 64/2019, recebido da Secretaria 

Municipal da Fazenda e Arrecadação, contendo as informações solicitadas acerca 

do Projeto de Lei n° 045/19, que dispõe sobre a instituição da Comissão de 

Avaliação e Reavaliação de bens imóveis do Poder Executivo e atribui gratificação a 

seus membros.

Atenciosamente,

èn/ôchmitz
Prefeito/JSP

www.carazmho.rs.gov.br 
Avenida Flores da Cunha, n° 1264, Centro 

Telefone: (54) 3331-2699 /e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br

http://www.carazmho.rs.gov.br
mailto:prefeitura@carazinho.rs.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

SECRETARIA DA FAZENDA
FONE: (54) 3331.2699 

E-mail: sefaz@.carazinho-rs,gov.br
www.cara2inho.rs.g0v.br

Memorando Interno 64/2019

Carazinho (RS), 08 de agosto de 2019

De: Secretaria da Fazenda e Arrecadação 
Para: Secretaria de Administração

Assunto: Solicitação de informações referente ao PL n2 45/2019.

Ao cumprimentá-los cordialmente, segue respostas ao pedido de informações solicitadas 

pela Câmara Municipal em seu OP 278/2019:

1 - Foi realizado Impacto Orçamentário n2 073/2019 que segue anexo,

2 - Os critérios de definições serão baseados na escolha de servidores efetivos do município 

com capacidade técnica e que tenham conhecimento do setor/área de sua atuação, com isso 

realizando 0 objeto principal do trabalho de avaliação e reavaliação dos bens móveis e imóveis, 

conforme exigência legal prevista no item 7 do Anexo Único do Decreto Executivo n2 064 de 04 de 

Julho de 2019.

3 - Corroborando 0 mencionado no item 2, os mecanismos de definição serão baseados em 

critérios técnicos e capacidade técnica de cada componente para a execução dos trabalhos, levando 

em consideração que os servidores escolhidos atuam no setor/àred em que estará sendo feita 3 

avaliação/reavaliação, pois desta forma poderão efetivamente auxiliar nos trabalhos da comissão, 

este entendimento está de acordo com 0 descrito no Boletim Técnico da DPM n2 96/2010, que

segue anexo.

Atenciosamente,

Adroaldo De Carli
Secretário Municipal da Fazenda e Arrecadação

http://www.cara2inho.rs.g0v.br


Estado do Rio Grande do Su!
MUNICÍPIO DE CARAZINHO-RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ARRECADAÇÃO 

Setor de Contabilidade e Orçamento

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO Ne 073/2019

Objeto

Trata-se de aumento da despesa de pessoal em decorrência da criação de gratificação denominada 
"Gratificação de Avaliação e Reavaliação de Bens Móveis e Imóveis", conforme Projeto de Lei em anexo.

Aumento da Despesa
Conforme consta no Projeto de Lei, a Comissão será constituída por até 08 (oito) membros, peio 
período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável por 90 (noventa) dias, sendo o valor da gratificação 
de R$ 515,20 (quinhentos e quinze reais e vinte centavos), conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 1 - Estimativa de Custo
Prazo

Normal
Prazo

ProrrogadoEspécie Valor Mensal TotalQtde

Gratificação de Avaliação e Reavaliação de Bens Móveis e 
Imóveis 515,20 4.121,60 24.729,608 12.364,80 37.094,40

0 inciso ! do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, Neste sentido, considerando que o prazo de execução previsto é de aproximadamente 
de 06 (seis) meses a contar de agosto, podendo ser prorrogado por mais 03 (três) meses, conforme 
demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 2 - Cálculo Sintético do Aumento da Despesa (2019-2021)
2019 2020 2021

Espécie
MensalMensal ' Anuái Anual Mensal Anua! ~1

Gratincação de Avaliação e Reavaliação de Bens 
Móveis e imóveis 4.121,;60 20.608,00 4.286,46 17.145,86

Compensação
Conforme art. 17 da LRF, considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. Contudo, a despesa a ser criada não é de 
caráter permanente, visto sua execução prevista somente para 06 (seis) meses.

Limites Fiscais

a) Despesa de Pessoal:

Tabela 3 - Estimativa do Gasto de Pessoal



Estado do Rio Grande do Sui 
MUNICÍPIO DE CARAZiNKO-RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ARRECADAÇÃO 
Setor de Contabilidade e Orçamento

Valor Atual LOA 
2019

Valor Inicial LOA 
2019 Neste ImpactoLimite de Gastos de Pessoal no Poder Executivo

190.692.350,00
73.492.994.45 

20.608,00
73.513.602.45

183.965.100,00
72.723.800,00

190.692.350,00
73.492.994,45

Receita Corrente Líquida 
Comprometimento atual de gastos com pessoal 
Acréscimo nos gastos
Gastos Totais Projetados com o aumento proposto

38,55%Percentual projetado em relação à Receita Corrente Liquida |
Fonte: LOA 2019- Demonstrativos da LDO 2019, Inciso Víí, parágrafo único, art.82

38,54%39,53%

b) Metas Fiscais:
0 Aumento da Despesa a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas.

Compatibilidade PPA, LDO e LOA

0 aumento da despesa tem compatibilidade com o PPA vigente e, principalmente, no inciso ! do art. 51 
da LDO para o exercício de 2019 e, ainda, que serão abertos créditos nos termos do art 79, inciso I, da 
LOA 2019.

Parecer sj
No uso de minhas atribuições legais, em cumpriitfenta às determinações da LC 101/00 e à vista da 
referida estimativa de impacto, DECLARO que exíste^ecursos para a execução das ações prevista. Para 
instruir a declaração do Senhor Ordenador da fteswésaj. *

D^p&SCHU '
Agente de Planejamento e Orçamento

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

DECLARO, em cumprimento ao artigo 16, Inciso II, da Lei Complementar 101/00, que há previsão na 
LDO e Orçamento Anual de 2019 e de que serão disponibilizados os recursos orçamentados e 
financeiros necessários à realização da despesa acima descrita na Declaração do Departamento de 
Contabilidade, para pagamento de acordo com ò cronográma financeiro do exercício de 2019.

r\
Carazinho, 29 de março de 2019.

ADROALDÒ DÉ-CARLI 
Ordenador de Despesas 

Secretário Municipal da Fazenda e Arrecadação
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18 óe cí ':0'í»J-.Botetim Técnico n- 96 - 201Q- í

Áreas de .Interage: Sôcretaflas- da e da Fssertós. Co?ft3bi?(i3de.,
Setor de Pstnmôrjip. ;

Avaliação e reavaliação ds bans Shtegrar?t£5 áo çílvo pai^'m^nsaL Controvérsia 
relativa à competência e habílrtasso ^otlssfon&i-parasua reaf^sçãc. Wando-se 
de avaliação a'reavaliação paro eíeítcs admsnrsti^itivm, ssm que se inoosurs 
sobre i> vlãlàr -dos^béns^ tecnrSfi «emí» sufide^m passam sor rorohadat poí' 
comissão de servidores espe^aíit^^feíg^atfôjsra ta ato, com partidpa^o ds 
profissltináltíe-ah^nharb, e sitoEioífe õ-.» do cort^bishia^.

1. Tendó-em vista a'GiiRncacac^'fet^riiiinacac^ orr.f-ndfe ;•£. Resoíaçao CrCfí--- 1.Í57, 
-èa;-H de novernhro de 20Q8.. qoe a epíco-oo a r-|BC T 3B.1D, relativa 3 e
MeõsuraçSo’de'Ativos- e Passives isí/o Eiiildadeí. cíj ':^:;or :iúbiico" c-or?; v 

•tarnhémí para os ívlumcrpios, a paítir ria -.'"..uLlftlQ, mdoii a ermedrs" :íu
competència/habtiiCação. prcflssiGrqi ::?;a c m.'-imf de 5'v'::iai;d->/:'ea-. u ;-.s
bens sntegraotes'do seu ativo patilrf©nial pfirm;..{-e<v:5.
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1,1 Urna -corfènte fslia-se ao ençendimerYío :oe>'^ç;.do :o iistemr CO'^^A, CFAas, 
segundo a qual toda e quaiouer avc:;íaçdo, íí:mi rIciío., :^aush^ cara .sovj--gr 

' abasede cálculo [valor venai);do imposts ^dísf U^nc - :rT:.i corno
do Jmposto sobre Transmissão inter Vivos de Bene- Imevsis •• ITB; (O, 3rd iSG. i c ;i), 
e de competênda • dc-s pranssíoíts-is nagísiradu^ nes&s sistemia vi:-r]ger,do;ros., 
•arquitetos, engenheiros, .agrónomos). Ta‘ hahHifevéo é á.-od^mentao-s nos 
dispositivos da Lei Federal 5J.94, de Ld-llBAdd, eapt-daimente em seu ai-., 
alínea “c^/é iwfRésq^çoes do CíMFtA,
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1.2 Outra.Gorréfiteísu^snta a competence per? ec?? edvidsde dos asomsior 3.3 
contabilidade, em^orifermtóaoe com 0 Eíf-tebeiocidc. íp ea Resosvmõo CFC r? 
de 2S.2G.19^3’''que dispõe sob's os e;;r.r.>-'ÇÍk-: prnÀsefemiáls .:)o corúeCor vence 
apontado como determine!?-? o premsín -v;' srt. 3o.- c;;--un '£V, -.pje e.m pn.á comc 
atribuição-privativa dos' profb;s;o?=sfC de ccnmo-niuecc; e ’’.-c ^ :nr.- -je jcervos 
patrimoniais e verificação de n nu/;gç.;rie^ ç-ara qcsõm
ihdusl^ drwatureza-físcsr^hi.aa^ofi-ee. 5Pmfãd;nten?qd&?uuhoria'- NPA 14 
do instituto dos' Auditores independentes áo ^sêíj — ■gr‘A-CííM, que lr3!,c dos 
"Laudos de-Ava/íação emitidos por Audhor .roopenoCnt^ç c) ok CrC n?
1.137, de'-21.11-.2Cf08f que aprovou 3 ri SC d í5.:.õ. que :r.s-3 efe •vreviaf.áo e 
^iSnsWraçãoideÁíi^PS.e:Passivbs da-Setos r-ãska.;.'- ag-ímda, Sesohição C^C

• 1.041, dté '26.-CS-.2^SS, que sprovOu s NBC 113.5 ~ is-udo Pírin-B Co-itábiL
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2. 'Na doutrfea, pode ser ccmpuisada o arog-a pyblícaoo na Scvísis '‘'interesse 
Pâbifco" nS-Aô, pp. 363-73, em cue ficou a^mensnads uão pmusdsr = pretensão 
do-'GREA-RS de que. 3 avaliação do valor ^en-ai aos iír.-svc-is psro fins ae cobrança do 
ITBhseja tíe co.mpetênda privativa do p-c-fssidAsl -áe •éog.enhafia, Arourietura e 
Agronomia, só cabendo -3 estas proiTs^ndis -ririsrem m esss de ser msúíuraao 
iit^ío-ou demands.íststr/amente è "availação' fajzpzi&s&n ^ibuia.co m^eikipal

4;ãtScpi;?"
;í«^y •:
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Organização e controle patrimonial

>d>A^WHx»» mw b»'
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3. Nó âmbito Judiciai, são frequentes as demandas erwolvendo a habilitação para 
apuração do valor venal de imóveis para f?ns de lançamento e cobrança do IPTU, 
para fins de penhora s hasta pública em processos de execução, servindo de 
exemplo os seguintes Acórdãos do Superior Tribunal de Justiça - STJ-. REsp. n9 
750.116 - SC, em que o CREA-SC questionava avaliação para Rns de iPTU realizada 
por.cqrretor de imóveis, sendo Juígada improcedente 3 pretensão do CREA; REsp. 
ps 779J96-RS, em que se questionou imposição de muita pelo CREA-RS a corretor 
de imóveis por suposto exercido irregular da profissão, em razão de avaliação 
comerdâl de imóvel, também julgada improcedente a imposição do CREA; REsp. n9 
130,790 - RS, em que o CREA questionou 3 indicação de perito não engenheiro, 
arquitâto ou agrónomo, para avaGação de imóvel penhorado em processo de 
execução, decfd!ndo-se não ser privativa de tais profissionais essa tarefa, è iuz dos 
dispositivosdâ iel processual. Também importa referir Acórdão da 2£ Turma doTRF 
da 43 Região, no Agravo de Instrumento n9 0005155-83.2010.404.000/RS, no qual, 
em face de impugnação dá União, confirmou-se decisão de nomeação de 
Engenheiro Agrónomo para efetuara avaliação de Imóvel para fins de penhora, ante 
a Indicação do avaliador judicial de que, na espécie, erem necessários 
conhecimentos específicos.

i
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4. Na maioria dos Municípios, essas tarefas de avaliação visam, essenciaimentc, a 
ajustes de natureza contábiJ para fins de balanço patrimonial em que se busca 
atribuir valor compatível com 0 de mercado aos bens permanentes que compõem 
o seu acervo patrimonial, cujo efeito é tão somente interno, de interesse do próprio 
erário, nao Havendo lltlgíO, demanda ou interesse de terceiro envolvido, não se 
tratando, assim, de perícia ou laudo técnico a exig/r 3 aplicação dos conhecimentos 
.téeniÇos especializados, que possuem os profissionais de engenharia, arquitetura e 
agronomia.

t
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5. Assim, a nosso ver, os contadores têm competência para dito mister, nos termos 
da Resolução CFCnv 550^ Oe 1983, art. 3e, T, e demais atos desse Conselho. Como 
se deduz,.3inda, do art 106, II, da Lei n® 4320/64, esses profissionais estão spies, 
utilizando a metodologia tndicsda nas normas técnicas especificas, a proceder a 
avafiação/reavsííaçeQ dos bens, móveis e imóveis, integrantes do acervo 
patrimonial dò Município, para fins de ajuste dos valores contabilizados aos de 
mercado. Nao se trata, todavia, de competência exclusiva, já que também 
engenheiros, arquitetos e engenheiros agrónomos, utilizando os instrumentos 
isgais e reguiaiTíeritares próprios, assim como as normas técnicas adequadas, têm 
compete nda para tal mister.

|

6. Ma prátlos, a s^alSaeão/resvaHaçâC' dos bens,, ps-rs fins administrativos e 
corftábéc, poderá ser fefta por ccsmisslo espedalmente designada peio Poder 
Exesaithro, sendo que dela. partícipe um Cantador au um Engenheiro,
Arquiteto ou EngenhefretAgrônomo, respeitadas as respectfvas atribuições s 
competineias.

7...Em derradeiro, cabe destacar que se torna necessário examinar caso a caso 3 
finalidade ds avaliação oU vistoria técnica, pois existem situações em que a atuação 
é privativa dos profissionais submetidos 30 registro no CREA, como, por exemplo, 
avaliar as condições de segurança de um prédio, de um viaduto ou ponte, sssim
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Orggnizaçlç.e çontroie patrimonial
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Jm j Ta'P^iVa^ òji d* to ill?

como a perícia dè ayafia®e de imóvel em processo iudtiaf de desapropriação, 
réssah/sdópèritendírnfintojtínsprudendaide competencía, pare isnto, também oo 
corretor de imóveis.

Armando* João Pe/in 
Dirtior

Lor-mnço de WsHau 
Coordenador da Área ds .Cof>?2bnjc!bi.!e


